INFORMAÇÕES PESSOAIS

ACESSO RESTRITO

De acordo com o art. 31 da Lei n 12.527, de 18 de novembro.

de 2011 e art. 55 do Decreto n 7.724, de 16 de maio de 2012.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS
CHEFIA DE LOGÍSTICA E MOBILIZAÇÃO

SUBCHEFIA DE INTERGRAÇÃO LOGÍSTICA
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO - TCMS
Perante o Ministério da Defesa, a ..........................................................................................  (Identificação da Entidade Executante - EE), com sede à ...................................................................................................... (Endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº ..............................., declara ter ciência inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação classificada e material de acesso restrito, cuja divulgação possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado, e se compromete a guardar o sigilo necessário, nos termos da Lei  nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, de forma a:
a) tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou o material de acesso restrito que for fornecido pelo Ministério da Defesa e preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação vigente;

b) preservar o conteúdo das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou do material de acesso restrito, sem divulgá-lo a terceiros;

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou do material de acesso restrito;

d) não copiar, reproduzir, distribuir, repassar, doar ou vender, por qualquer meio ou modo: (i) informações classificadas em qualquer grau de sigilo; (ii) informações relativas ao material de acesso restrito do Ministério da Defesa, salvo com autorização da autoridade competente;

e) manter o registro das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou do material de acesso restrito fornecido pelo Ministério da Defesa; e

f) devolver a mídia (CD) e suas versões de atualização do material de acesso restrito ao Ministério da Defesa (MD), caso a entidade deixar de executar atividade de aerolevantamento, bem como solicitar autorização ao MD para a transferência de informação classificada a outra EE regularmente inscrita.
Declaro que, após a assinatura deste termo, e ao receber e ter acesso, em conformidade com o art. 44 da Portaria Normativa (PN) nº 101/GM-MD, de 26 de dezembro de 2018, a um CD com polígonos de limites no território nacional passíveis de restrição, o utilizarei somente para efeito de planejamento de futuros projetos de aerolevantamento junto às Entidades Contratantes (EC), e por estar de acordo com o presente Termo, o assino na presença das testemunhas abaixo identificadas.

.......................................................                  ............................................................................................

                   Local / Data                                        Assinatura / Identificação do Signatário da EE / CPF
1ª Testemunha: ____________________________________________________________________

Nome e RG

2ª Testemunha: ____________________________________________________________________

Nome e RG

ORIENTAÇÕES COMPLEMENTRES IMPORTANTES
[rubricar todas as páginas e devolver ao MD com o TCMS assinado]
FLUXO DE PROCESSO

1. Necessidade de classificação.
Referência: Art. 43. O Ministério da Defesa identificará, avaliará e informará às EE inscritas, os OA de aerolevantamentos cujo sigilo deva ser preservado, em função de sua interseção com algum tipo de área ou instalação sensível ao imageamento, para efeito da segurança da sociedade e do Estado, observando: a) a Lei nº 12.527, de 2011, e legislação correlata;

b) a localização da informação sensível na faixa de fronteira; e

c) o resultado de análise técnica, tomando como premissa informações de órgãos específicos e levando em consideração a divulgação das áreas ou instalações por outras mídias públicas, questões ligadas aos diversos tipos de resolução, inclusive a temporal, tipos de sensores e demais requisitos específicos, quando aplicáveis.

Parágrafo único. A sensibilidade ao imageamento de que trata o caput é específica e não abrange outros tipos de sensibilidade de área ou instalação com restrição de acesso pela atividade internamente desenvolvida.
Em situação normal, somente serão classificados os Originais de Aerolevantamento (OA) de áreas ou instalações nacionais, de grande valor estratégico. Suas imagens, dependendo da resolução, quando comparada às obtidas livremente por satélite, a disponibilidade pública e demais fatores técnicos considerados durante a análise de parâmetros de voo pelo MD podem gerar, em casos específicos, pontuais e em determinada janela de tempo, risco à defesa, soberania ou integridade do território nacional. Para minimizar esse risco, poderá ser atribuído grau de sigilo adequado aos OA no período em que vigorar a classificação, de forma a evitar que os Produtos Decorrentes de Aerolevantamento (PDA) decorrentes possam ser distribuídos com identificação, nomeação ou representação não permitidos dessas áreas ou instalações.

Projetos de aerolevantamento marcados na Autorização para Aerolevantamento Fase Aeroespacial (AAFA) como ostensivos, mas que demandem algum tipo de restrição pelo MD, estarão sujeitos a procedimentos de controle, sem necessidade de classificação dos OA, e serão informados à Entidade Executante (EE), em campo apropriado, por ocasião da concessão da autorização de execução.

Em conjunturas específicas, por determinado período de tempo e a critério do Ministro da Defesa, este poderá ampliar a necessidade de classificação dos OA que contenham outras áreas ou instalações nacionais temporariamente sensíveis ao imageamento, como ação imprescindível à segurança da sociedade ou do Estado, em determinado contexto político e estratégico que ofereça risco à defesa, soberania ou integridade do território nacional. O MD instruirá as entidades, de forma que possa haver consonância de procedimentos institucionais em relação à situação estabelecida.

2. Informação prévia de áreas passíveis de restrição ao aerolevantamento, no ato da inscrição de EE categorias A e B (material de acesso restrito).
Referência: Art. 44. Os locais e limites passíveis de restrição serão previamente informados às EE, por ocasião da inscrição no Ministério da Defesa, a fim de permitir o adequado planejamento dos futuros projetos de aerolevantamento junto às EC.

O recebimento, no ato da inscrição, do material de acesso restrito contendo polígonos sem identificação, não é considerado recebimento de informação sigilosa, mas ainda assim demanda cuidados pela EE e a assinatura do presente termo de compromisso, em consonância com a legislação em vigor.

Esse recebimento prévio do material de acesso restrito (CD) é necessário a fim de permitir total transparência do MD com a EE e desta com a EC durante determinado contrato de aerolevantamento. Ocorre que, nas tratativas que o precedem, pode haver real necessidade de imageamento de uma área ou instalação potencialmente sensível, demandada pela EC e identificada por correspondência de área ou interseção com um dos polígonos recebidos pela EE, contidos no CD. Nesse caso, os respectivos OA, a serem coletados durante a fase aeroespacial do aerolevantamento, apresentam chances de serem classificados quanto ao sigilo. Por isso, a EE já precisa estar credenciada no ato da assinatura da AAFA pelo MD, se o resultado da análise do projeto redundar em classificação e para, ao imagear a área sensível, estar apta a manipular legalmente esses OA em específico.
3. Análise do projeto de aerolevantamento pelo MD e informação à EE, se for aplicável, de que aquele projeto gerará OA classificados. Nesse caso, a concessão da AAFA exige que a EE seja previamente credenciada.
Referência: Art. 45. O Ministério da Defesa, por intermédio da CHELOG, ao conceder a AAFA para realização de projetos de aerolevantamento, informará à EE, quando aplicável, o correspondente grau de sigilo dos OA, caso eles venham a ser efetivamente obtidos nas áreas passíveis de restrição, durante a fase aeroespacial.
Durante a análise do projeto de aerolevantamento em área passível de classificação pelo MD, se o resultado dos parâmetros técnicos confirmar a aposição de grau de sigilo a ser atribuído aos OA, quando forem adquiridos na fase aeroespacial, e a EE não estiver credenciada para tratar com esses OA classificados, o processo de concessão da AAFA fica momentaneamente suspenso, aguardando o credenciamento pendente, que dependerá de disponibilidade do setor específico do MD, na Subchefia de Inteligência de Defesa, conforme instrução anexa.
A opção da EE de se credenciar previamente para manipular OA classificado, independente de encaminhamento de projeto, garante que a AAFA de qualquer projeto no futuro não será sobrestada por essa questão, conforme o parágrafo anterior. Entretanto, importante salientar que no processo, há possibilidade, não incomum, de que o resultado dos parâmetros técnicos não chegue a atribuir grau de sigilo aos OA, por ocasião de sua aquisição na fase aeroespacial, sinalizando-os como ostensivos. Nesse caso, não será necessário o credenciamento prévio da EE, embora, se for feito de forma preventiva, quaisquer surpresas e uma possível perda de tempo no credenciamento serão evitadas com o projeto tramitando e sob análise.
A EE é responsável por definir seu credenciamento prévio ou em decorrência da análise de seu projeto, e por todos os riscos e ônus dessa decisão. Importante registrar que a análise do MD é caso a caso e o CD com os polígonos entregue à EE por ocasião de sua inscrição contém apenas os limites de áreas ditas passíveis de classificação, cuja confirmação depende de inúmeros fatores de ordem discricionária, conforme o art. 43 da PN nº 101. 

Período de Transição

A exigência de credenciamento carece de uma fase de transição, a fim de evitar a interrupção e o impacto econômico na execução dos projetos de aerolevantamento das EE já inscritas, provenientes de contratos com entidade privadas ou públicas. Este TCMS assinado será 
Por hora, em vista do período de transição, necessário para atender aos procedimentos de credenciamento, o Formulário F (AAFA), da PN nº 101, conterá informação à EE no campo apropriado, destinado ao uso do MD, de qualquer condição de exceção a ser aplicada no projeto de aerolevantamento a ser autorizado. Nesse caso específico, somente para as EE já inscritas no MD, as áreas a serem imageadas, com interseção por sobre áreas ou instalações passíveis de classificação, serão excepcionalmente ostensivas, porém não poderão ser identificadas, nomeadas ou representadas nos PDA, aos moldes do que já é feito quando a classificação é reservada, em conformidade com o Art. 46 da PN nº 101 em lide. A não formalização de intenção da EE já inscrita, para o credenciamento prévio, implicará na impossibilidade de concessão da AAFA para projetos em áreas cuja análise demonstra potencial classificação.
O credenciamento da EE já inscritas e a alteração do grau de sigilo dos OA, se aplicável, serão realizados, ainda no período de transição, que se encerrará tão logo as EE já inscritas tenham sido, por opção prévia formalizada ao MD, credenciadas para trabalhar com material sigiloso, dentro do agendamento e disponibilidade da Subchefia de Inteligência de Defesa.

As EE que se inscreverem como categoria A ou B a partir de 2019 não estarão cobertas pelo período de transição e não poderão executar projetos de aerolevantamento em áreas passíveis de classificação até que sejam credenciadas, após o período de transição para as EE já inscritas no MD, o que será divulgado tempestivamente. Maiores informações serão repassadas durante o processo de entrega documental.
4. Classificação final dos OA.
Referência: Parágrafo único do Art. 45. Recebida, pelo Ministério da Defesa, a área efetivamente imageada, anexa ao Formulário J - Conclusão de Aerolevantamento - Informações, caso se confirme a interseção com área ou instalação sensível ao imageamento, os respectivos OA serão então classificados.

É nessa fase que os OA serão classificados de fato, caso na AAFA, pela análise, a área a ser imageada tenha sido sinalizada previamente para classificação. 
Informada sobre o grau de sigilo efetivo dos OA, a EE, por intermédio do seu agente gestor de segurança e credenciamento, autorizado pelo MD para o Posto de Controle estabelecido nas dependências da entidade (ver Anexo), deverá tomar os seguintes cuidados, além dos previstos na PN nº 101:

i - observar a norma que dispõe sobre assuntos sigilosos, notadamente a Lei nº 12.527/2011 e demais decretos regulamentadores; e

ii - cuidar para que os OA e seus backups sejam devidamente marcados da forma que for orientada durante a visita dos representantes do MD, para inspeção de EE credenciada, conforme o Art. 25 do Decreto nº 7.845/2012.
Se por um motivo não previsto mas justificado, a área efetivamente imageada informada no Formulário J ao MD não contiver interseção com o local sujeito à classificação, como era previsto no projeto, o OA respectivo será automaticamente ostensivo.

5. Distribuição de PDA decorrente de OA classificado e suas restrições
Referência: Art. 46. Os PDA gerados a partir de OA classificados com determinado grau de sigilo não poderão conter qualquer nomeação, identificação ou representação de áreas ou instalações nacionais sensíveis ao imageamento, por ocasião de sua distribuição pela EE.


6. Encaminhamento ao MD de Formulário M e de cópia digital de PDA proveniente de OA classificados 
Referência: Art. 47. Por ocasião da primeira distribuição, pela EE à EC, dos PDA provenientes de OA classificado, a EE deverá encaminhar ao Ministério da Defesa uma cópia digital dos arquivos, em mídia apropriada, conjuntamente com o Formulário M - Declaração de Recebimento e Compromisso - Produtos Decorrentes de Aerolevantamentos Classificados, assinada por ambas as partes, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias do recebimento do Formulário J - Conclusão de Aerolevantamento - Informações pelo Ministério da Defesa ou não superior ao de entrega contratual com a EC, o que ocorrer primeiro.
§ 1º O Ministério da Defesa poderá rever esse prazo, antes de seu término, caso haja solicitação tempestiva da EE, formalizada com a devida justificativa;
§ 2º A concessão de novas AAFA estará condicionada ao cumprimento pela EE do encaminhamento ao Ministério da Defesa da cópia digital prevista; e
§ 3º A cada distribuição futura dos PDA à mesma entidade ou a qualquer outra, a EE deverá encaminhar ao Ministério da Defesa novo Formulário M - Declaração de Recebimento e Compromisso - Produtos Decorrentes de Aerolevantamentos Classificados, mantendo cópia dos referidos documentos.

Art. 48. O acesso ou a distribuição de PDA decorrente de OA classificado, à entidade ou pessoa física estrangeiras, dependem de prévia autorização do Ministério da Defesa.
ANEXO

Caso a EE não tenha sido credenciada, conforme os instrumentos legais que regem os assuntos sigilosos, deverá providenciar junto ao MD a sua habilitação, como Posto de Controle (PC), e o credenciamento de seus agentes, Gestor de Segurança e Credenciamento (GSC) e Gestor suplente, responsáveis pela segurança da informação classificada. O funcionamento na EE do PC habilitado, responsável pelo armazenamento de informação classificada em determinado grau de sigilo, exige pelo menos um agente GSC e seu suplente.
Enquanto a EE detiver sob sua posse OA classificado com determinado grau de sigilo, o PC não deverá ser desmobilizado. O não cumprimento dos requisitos de segurança previstos em legislação específica, bem como a inexistência, na EE, de seu agente GSC ou suplente, implica a transferência compulsória do material classificado sob sua guarda para outra EE designada pelo MD, não isentando a EE das responsabilidades previstas no Capítulo IX do Decreto nº 7.724/2012.

Caso seja constatada a vacância definitiva do agente GSC e de seu suplente ao mesmo tempo, a EE deverá contatar o MD para que sejam cumpridos procedimentos adequados de segurança, durante o processo de credenciamento do novo agente e de seu substituto.
NC01/IN02/NSC/GSI/PR, de 27/JUN/2013 (EXTRATO RESUMO)
DISCIPLINA O CREDENCIAMENTO DE SEGURANÇA DE PESSOAS NATURAIS, ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS PARA O TRATAMENTO DE INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS

3.2 Credencial de segurança: certificado que autoriza pessoa para o tratamento de informação classificada;

3.3 Credenciamento de segurança: processo utilizado para habilitar órgão ou entidade, pública ou privada, ou ainda para credenciar pessoas para o tratamento de informação classificada.

3.4 Gestor de Segurança e Credenciamento - GSC: responsável pela segurança da informação classificada em qualquer grau de sigilo nos órgãos de registro e postos de controle, devidamente credenciado.

3.6 Habilitação de segurança: condição atribuída a um órgão ou entidade pública ou privada, que lhe confere a aptidão para o tratamento da informação classificada em determinado grau de sigilo.

3.9 Inspeção para habilitação de segurança: averiguação da existência dos requisitos indispensáveis à habilitação de segurança de órgãos e entidades para o tratamento de informação classificada.

3.13 Órgão de Registro Nível 1 - ORN1: ministério ou órgão de nível equivalente habilitado pelo Núcleo de Segurança e Credenciamento. (MD)
3.14 Órgão de Registro Nível 2 - ORN2: órgão ou entidade pública vinculada a órgão de registro nível 1 e por este habilitado. (MB, EB, FAB)
3.15 Posto de Controle - PC: unidade de órgão ou entidade pública ou privada, habilitada, responsável pelo armazenamento e controle de informação classificada em qualquer grau de sigilo, no âmbito de sua atuação.

9  HABILITAÇÃO DE SEGURANÇA DE ENTIDADE PRIVADA.

9.1 O Órgão de Registro Nível 1 concederá a habilitação de segurança para entidade privada com a qual mantenha vínculo de qualquer natureza e que necessite tratar informação classificada em qualquer grau de sigilo, bem como, possua expectativa de assinatura de contrato sigiloso, previsto na Seção IX do Capítulo III do Decreto nº 7.845, de 2012, protocolo ou carta de intenções firmada com órgãos ou entidades públicas em sua área de atuação.

OBS: Por delegação de competência, conforme disposto no artigo 2 da Portaria 1.059/GSC/EMCFA-MD, de 12 de maio de 2015, o ORN-2 realiza os processos de inspeção, instrução e conferências necessárias às habilitações de segurança dos PC de entidade privada com a qual mantenha vínculo de qualquer natureza. Cabe ao GSC/MD apreciar o pedido de homologação a ele encaminhado pelo ORN-2, como disposto no artigo 3 dessa Portaria.

9.2 A direção estatutária da entidade privada formalizará a intenção de habilitação de segurança de sua empresa ao GSC do órgão ou entidade pública, com o qual mantenha vínculo de qualquer natureza, encaminhando ao mesmo os seguintes documentos probatórios da regularidade fiscal e expectativa de assinatura de contrato sigiloso, previstos nos incisos I e III do art. 11 do Decreto nº 7.845, de 2012:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) organograma atualizado ou documento que identifique os reais controladores da empresa [é o Formulário B da Portaria Normativa nº 101/GM-MD, o qual identificará o que já é apresentado no Contrato Social];

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (Receita Federal);

e) certidão quanto à Dívida Ativa da União (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) [d) e e) hoje são emitidos em um único documento];

f) Certidão Negativa de Débitos (INSS);

g) certidão de regularidade do FGTS (Caixa Econômica Federal);

h) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa;

i) prova de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa;

j) protocolo ou carta de intenções, contendo o objeto do contrato, duração e grau de sigilo envolvido [é o Formulário A, versão 1.1, da Portaria Normativa nº 101/GM-MD]; e

k) a natureza da informação classificada, bem como a necessidade do seu tratamento.

9.3 A direção estatutária da entidade privada deverá também designar as pessoas que atuarão como GSC, titular e suplente, da empresa, conforme estabelecido no inciso IV do art. 11 do Decreto nº 7.845, de 2012, providenciando o credenciamento de segurança das mesmas, conforme previsto no item 5 desta Norma.

9.4 A substituição do Gestor de Segurança e Credenciamento titular ou suplente da empresa, por qualquer motivo, deverá ser informada imediatamente ao ORN1, para fins de credenciamento de segurança do substituto, conforme previsto no item 5 desta Norma.

9.5 Após conferência, análise e aprovação dos documentos probatórios apresentados, o ORN1 proporá à entidade privada um período para a realização da inspeção para habilitação de segurança na empresa.

9.6 O Órgão de Registro Nível 1 designará uma equipe de inspeção para habilitação de segurança da empresa que será acompanhada pelo Gestor de Segurança e Credenciamento da mesma.

9.7 A equipe de inspeção para habilitação de segurança verificará, em loco, as instalações destinadas para o Posto de Controle da entidade privada quanto ao atendimento da qualificação técnica mínima necessária ao tratamento de informação classificada, previsto no inciso II do art. 11 do Decreto nº 7.845, de 2012, de acordo com o item 8.5 desta Norma:
8.5 O Posto de Controle deverá possuir a seguinte qualificação técnica mínima:

a) estar localizado em área de acesso restrito, conforme disposto nos artigos 42, 43, 44 e 45 do Decreto nº 7.845, de 2012;

b) possuir meios de armazenamento de documentos físicos e eletrônicos com nível de segurança compatível com os graus de sigilo e volume;

c) possuir estrutura física adequada para o armazenamento e preservação dos documentos físicos e eletrônicos;

d) possuir planos e procedimentos de contingência de forma a assegurar a continuidade dos processos essenciais no caso de falhas ou sinistros;

e) possuir meios de comunicação segura compatível com os graus de sigilo;

f) possuir suas redes de dados e seus sistemas de tecnologia da informação adequadamente protegidos de ataques eletrônicos;

g) possuir sistemas alternativos de proteção da infraestrutura crítica relacionada com os ativos de informação e materiais de acesso restrito sob sua responsabilidade de armazenamento e controle;

h) atender aos princípios de disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade dos ativos de informação e materiais de acesso restrito sob sua responsabilidade;

i) possuir protocolo exclusivo para documentos classificados, e quando necessário, de Documentos Controlados;

i) possuir restrição ao uso de máquinas fotográficas, gravadores de vídeo e áudio, ou similares, tais como câmeras de dispositivos móveis no interior das instalações do PC;

k) possuir quadro de pessoal capacitado para o tratamento de informação classificada; e

l) possuir recurso criptográfico para armazenamento e transmissão da informação classificada em conformidade com a Instrução Normativa GSI/PR nº 3, de 2013.
8.8 O documento de solicitação deverá indicar o endereço do Posto de Controle, meios de contato, bem como a declaração expressa da total aderência às qualificações técnicas necessárias à segurança da informação classificada, previstas no item 8.5 desta Norma, e ainda, quando o PC estiver geograficamente afastado do órgão de registro, os dados do responsável pelo mesmo, previamente credenciado.
9.8 A inspeção será finalizada com relatório substanciado, anexado ao processo de habilitação de segurança, no qual constará parecer fundamentado na análise dos autos da inspeção, indicando, em função do nível do risco potencial de quebra de segurança constatado, se a empresa está aprovada ou não na habilitação de segurança.

9.9 O relatório de inspeção deverá ser exarado por servidor público ocupante de cargo efetivo ou militar de carreira, credenciado e será anexado ao processo de habilitação de segurança.

9.10 Com base no relatório de inspeção, nos autos do processo e em outras informações que se fizerem úteis, o ORN1 poderá então expedir a habilitação de segurança solicitada, considerando o risco à segurança, o período de vigência do contrato e a necessidade de tratamento da informação classificada.

9.11 A habilitação de segurança de entidades privadas, observado o disposto no item 9.10 e a critério da alta administração do ORN1 com o qual a mesma mantém vínculo de qualquer natureza, terá validade não superior a dois anos.

9.12 O processo de habilitação de segurança será arquivado no ORN1, com o qual a entidade privada mantém vínculo de qualquer natureza.
COMPOSIÇÃO DOCUMENTAL DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO DE SEGURANÇA DE 
ENTIDADE PRIVADA, CONFORME A NC01 ACIMA
a) Documentos iniciais, entregues junto com os documentos para inscrição no aerolevantamento:
· Ver item 9.2 acima, sendo que muitos dos documentos citados já são normalmente solicitados para a inscrição no aerolevantamento e não precisarão ser duplicados.

b) Documentos a serem entregues preenchidos e assinados, normalmente durante a inspeção técnica da entidade:

· FSCS – Formulário para solicitação de credenciamento de segurança ao MD.

· Carta de necessidade de credenciamento do presidente da entidade privada aos dois funcionários que assumirão como Gestor de Segurança e Credenciamento (GSC) e Gestor suplente – essa carta encaminha o FICD e o TCMS para preenchimento individual.

· Formulário individual de dados para credenciamento (FIDC) de cada um dos dois funcionários.

· Termo de compromisso de manutenção de sigilo (TCMS) de cada um dos dois funcionários.

c) Os documentos acima, junto com o Relatório de Inspeção de Segurança efetuado na entidade privada serão encaminhados à Subchefia de Inteligência de Defesa para dar início ao processo de credenciamento, o qual correrá em paralelo com o processo de inscrição para aerolevantamento.
INFORMAÇÕES PESSOAIS

ACESSO RESTRITO

De acordo com o art. 31 da Lei n 12.527, de 18 de novembro.

de 2011 e art. 55 do Decreto n 7.724, de 16 de maio de 2012.


